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CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

PROPONENTES: SINDICATO DOS ENGENHEIROS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SENGE/RS E SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSESSORAMENTO, PERÍCIAS, INFORMAÇÕES E PESQUISAS E DE FUNDAÇÕES ESTADUAIS DO RIO GRANDE DO SUL - SEMAPI
REQUERIDOS: ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Estadual n.º 14.982, de 16 de janeiro de 2017, que autoriza a extinção de fundações de direito privado da Administração Indireta do Estado do Rio Grande do Sul. Impugnação de dispositivos no que se referem à Fundação de Ciência e Tecnologia – CIENTEC. 1. Prefacial de ilegitimidade ativa que não merece acolhimento, pois as entidades sindicais proponentes, em litisconsórcio, representam a totalidade dos empregados da fundação em questão. 2. Mérito. 2.1. Alegação de vício formal que não se sustenta. Norma de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo. Consonância com o disposto nos artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III e IV, ambos da Constituição Estadual. Desnecessidade de oitiva prévia de qualquer outro órgão. 2.2. Inexistência do apontado vício material. Conformidade ao disposto no artigo 22, “caput” e inciso I, da Carta da Província. Extinção da fundação que está adstrita exclusivamente ao juízo de conveniência e oportunidade do Administrador Público. Inocorrência de ofensa aos artigos 234 e 235, ambos da Constituição Estadual, pois, não obstante a extinção autorizada, o Estado do Rio Grande do Sul mantém sua obrigação de promover o desenvolvimento da ciência e da tecnologia nos moldes preconizados constitucionalmente. PARECER PELO AFASTAMENTO DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA E, NO MÉRITO, PELA IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de liminar, proposta pelo Sindicato dos Engenheiros do Estado do Rio Grande do Sul - SENGE-RS e Sindicato dos Empregados em Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas e de Fundações Estaduais do Rio Grande do Sul - SEMAPI, objetivando a retirada do ordenamento jurídico do artigo 1º, inciso II, e parcialmente, dos artigos 2º, caput, e parágrafo único, 3º, 4º, 5º, caput, e parágrafos 2º, 3º e 4º, bem como dos artigos 6º e 7º, todos da Lei Estadual n.º 14.982, de 16 de janeiro de 2017, do Rio Grande do Sul, que autoriza a extinção de fundações de direito privado da Administração Pública Indireta do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências, por suposta violação aos artigos 234 e 235, ambos da Constituição Estadual. 
Os proponentes, inicialmente, teceram considerações acerca de sua legitimidade ativa para a demanda, bem como sobre a edição da norma estadual parcialmente impugnada. Em apertada síntese, sustentaram que, nos termos do artigo 234, incisos I e IV, da Constituição Estadual, cumpre ao Estado a obrigação de promover o desenvolvimento da ciência e da tecnologia, proporcionar a formação e o aperfeiçoamento de recursos humanos para a ciência e tecnologia, bem como apoiar e estimular as empresas e entidades cooperativas, fundacionais ou autárquicas, que investirem em pesquisa e desenvolvimento tecnológico e na formação e aperfeiçoamento de seus recursos humanos.  Argumentaram, ainda, que, em 17 de janeiro de 2017, foi publicada no Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul a Lei Ordinária Estadual n.º 14.982/2017, que autoriza o Poder Executivo a extinguir fundações integrantes da Administração Pública Indireta do Estado, entre as quais, a CIENTEC, criada a partir de autorização prevista na Lei Estadual n.º 6.370/1972, matéria regulamentada pela Lei Estadual n.º 10.534/95. Asseveraram que as razões que levaram o Chefe do Poder Executivo Estadual a tomar a iniciativa de encaminhamento, à Assembleia Legislativa do Estado, do projeto de lei que deu origem à norma, ora parcialmente combatida, foram de ordem estritamente econômico-financeira, tão somente para dar cumprimento às metas de controle de despesas de custeio e de reorganização no âmbito da Administração Direta e Indireta do Estado do Rio Grande do Sul, à míngua de qualquer interesse científico, assim declarado pelo Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia, previsto no caput do artigo 235 da Carta Estadual. Destacaram a presença de vício de inconstitucionalidade de ordem formal, na medida em que não houve autorização prévia do aludido Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia, para a extinção da CIENTEC, ocasionando inequívoco retrocesso cientifico do Estado. Acrescentaram que as normas combatidas padecem, ainda, de vício material de inconstitucionalidade, visto que há malferimento ao que dispõem os artigos 234 e 235 da Constituição Estadual. Postularam o deferimento de medida cautelar para ver suspensa a aplicação dos artigos legais impugnados, e, ao final, o julgamento de procedência com a declaração de inconstitucionalidade das normas inquinadas (fls. 04-28). Juntaram documentos (fls. 29-188 e fls. 198-199).
A liminar pleiteada foi indeferida (fls. 200-208), sendo interposto agravo regimental (fls. 232-233).
A Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, notificada, informou, em resumo, que o Projeto de Lei n.º 246/2016, que deu origem à Lei Estadual n.º 14.982/2017, foi de iniciativa do Chefe do Poder Executivo Estadual, observado o disposto no artigo 82, inciso III, da Constituição do Estado, que reproduz a regra prevista no artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea “e”, da Constituição Federal, destacando, ainda, que a matéria em questão está na órbita da autonomia administrativa do Poder Executivo. Afastou a existência de vícios formais e materiais sobre os artigos legais guerreados, asseverando que a decisão de extinguir uma fundação privada pertencente à Administração Indireta compete exclusivamente ao Governador do Estado, calcado nas prerrogativas constitucionais do artigo 60, inciso II, alínea “d’, da Carta Estadual. Manifestou-se pela improcedência da ação (fls. 239-247 e documentos das fls. 248-537). 

O Estado do Rio Grande do Sul, notificado, prestou suas informações, suscitando, em suma, que a CIENTEC é fundação pública com personalidade jurídica de direito privado, cuja criação foi autorizada pela Lei Estadual n.º 6.370/1972, e a respectiva extinção, autorizada pela Lei Estadual n.º 14.982/2017, sendo infundada a argumentação dos proponentes, visto que inexistem os vícios de inconstitucionalidade destacados na exordial. Destacou que o Estado do Rio Grande do Sul vivencia a mais severa crise das finanças públicas de sua história, encontrando dificuldades financeiras inclusive para cumprir seus compromissos mais essenciais. Relatou que, em face de tal panorama, e no exercício da competência constitucional outorgada, o Chefe do Poder Executivo adotou uma série de medidas com vistas à modernização do Estado, remodelando estruturas por meio do Plano de Modernização do Estado. Gizou que, por tais razões, foi necessária a readequação da organização administrativa, não importando, a extinção da CIENTEC, em desconsideração das políticas públicas para o desenvolvimento da ciência e a tecnologia no Estado do Rio Grande do Sul. Assinalou que não consta do texto constitucional, como requisito para elaboração de lei extintiva da CIENTEC, a necessidade de prévia análise por parte do Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia, previsto na Lei Estadual n.º 10.534/95, sendo descabida a alegação de vício formal a incidir sobre as normas atacadas. Requereu a improcedência da ação (fls. 540-554).
O Procurador-Geral do Estado, regularmente citado (fls. 234-235), preliminarmente, suscitou a ilegitimidade ativa dos autores, sob o argumento de que nenhuma das entidades proponentes exerce, isoladamente, a representação de todos os empregados atingidos pelas normas jurídicas cuja inconstitucionalidade é sustentada. Colacionou precedentes jurisprudenciais e requereu a extinção do feito, sem julgamento de mérito, reconhecendo-se a ilegitimidade ativa das entidades sindicais. No mérito, destacou, em resumo, que as normas questionadas são materialmente constitucionais, já que é obrigação do Estado, na forma dos artigos 234 e 235 da Constituição Estadual, promover o desenvolvimento da ciência e da tecnologia. Asseverou que a extinção da CIENTEC não altera tal obrigação constitucional, que pode ser efetivada por outros meios, não estando, o Estado, obrigado a manter estrutura própria para a execução de tais atividades. Sublinhou que inexiste o alegado vício formal a incidir nos artigos legais guerreados, visto que não se extrai do texto constitucional o requisito para elaboração de lei extintiva da CIENTEC, qual seja, a existência de prévia análise pelo Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia, criado pela Lei Estadual n.º 10.534/1995. Requereu, subsidiariamente à preliminar articulada, a improcedência da ação (fls. 557-575).  

Vieram os autos com vista ao Ministério Público (fls. 580-581).
É o relatório. 
2. A norma legal ora parcialmente guerreada foi vazada nos seguintes termos:     
LEI Nº 14.982, DE 16 DE JANEIRO DE 2017. 
(publicada no DOE n.º 012, de 17 de janeiro de 2017) 

Autoriza a extinção de fundações de direito privado da Administração Pública Indireta do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso IV, da Constituição do Estado, que a Assembleia Legislativa aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a extinguir as seguintes fundações integrantes da Administração Pública Indireta do Estado do Rio Grande do Sul: 

I - Fundação Zoobotânica do Rio Grande do Sul, criada a partir de autorização prevista na Lei n.º 6.497, de 20 de dezembro de 1972; 

II - Fundação de Ciência e Tecnologia – CIENTEC –, criada a partir de autorização prevista na Lei n.º 6.370, de 6 de junho de 1972; 

III - Fundação de Economia e Estatística Siegfried Emanuel Heuser – FEE- , criada a partir de autorização prevista na Lei n.º 6.624, de 13 de novembro de 1973;

IV - Fundação Piratini, criada a partir de autorização prevista na Lei n.º 7.476, de 31 de dezembro de 1980; 

V - Fundação para o Desenvolvimento de Recursos Humanos – FDRH –, criada a partir de autorização prevista na Lei n.º 6.464, de 15 de dezembro de 1972; e 

VI - Fundação Estadual de Planejamento Metropolitano e Regional – METROPLAN –, criada a partir de autorização prevista na Lei n.º 6.748, de 29 de outubro de 1974. 

Parágrafo único. A extinção da Fundação Zoobotânica do Rio Grande do Sul somente será implementada após a efetiva assunção dos serviços prestados pela Secretaria do Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, que os executará direta ou indiretamente. 

Art. 2º Extintas as fundações referidas no art. 1.º desta Lei, o Estado as sucederá nos seus direitos e obrigações decorrentes de norma legal, ato administrativo, convênio ou contrato, inclusive quanto a eventuais obrigações remanescentes, bem assim nas demais obrigações pecuniárias.

 Parágrafo único. O Poder Executivo disporá, em decreto, a respeito da execução dos convênios e contratos em vigor celebrados pelas fundações referidas no art. 1.º desta Lei, podendo, inclusive, declarar a sua suspensão ou rescisão. 

Art. 3º Extintas as fundações, todos os seus bens reverterão ao patrimônio do Estado, podendo ser alienados.

Art. 4º Os valores arrecadados com a alienação de imóveis ou produtos das fundações referidas no art. 1.º serão utilizados para investimentos nas áreas de saúde e segurança pública. 

Art. 5º Durante o processo de extinção, os empregados do quadro de pessoal das fundações referidas no art. 1.º de que tratam a Lei n.º 14.187, de 31 de dezembro de 2012, a Lei n.º 14.509, de 4 de abril de 2014, a Lei n.º 14.437, de 13 de janeiro de 2014, a Lei n.º 14.420, de 6 de janeiro de 2014, a Lei n.º 13.955, de 23 de março de 2012, e a Lei n.º 14.497, de 3 de abril de 2014, terão seus contratos de trabalho rescindidos, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, com o pagamento das respectivas verbas rescisórias, na forma da legislação trabalhista. 

§ 1º Não se aplica o disposto no “caput” aos empregados estabilizados legal ou judicialmente, os quais serão aproveitados ou colocados em disponibilidade na Administração Pública Estadual. 

§ 2º Ficam extintos os empregos vagos pertencentes aos Planos de Empregos, Funções e Salários referidos no “caput” e os que vagarem durante o processo de extinção.

§ 3º Aplica-se o disposto no “caput” deste artigo aos empregados dos quadros de empregos em extinção de que tratam o art. 23 da Lei n.º 14.187/12, o art. 16 da Lei n.º 14.509/14, o art. 20 da Lei n.º 14.437/14, o art. 19 da Lei n.º 14.420/14, o art. 22 da Lei n.º 13.955/12 e o art. 18 da Lei n.º 14.497/14. 

§ 4º Extintas as fundações referidas no art. 1.º desta Lei, ficam extintos todos os Planos de Empregos, Funções e Salários referidos no “caput” e § 3.º. 

Art. 6º Durante o processo de extinção das fundações referidas no art. 1.º desta Lei, igualmente serão rescindidos contratos emergenciais eventualmente ainda vigentes. 

Art. 7º Os empregados cedidos às fundações referidas no art. 1.º desta Lei retornarão aos seus órgãos ou entidades de origem. 

Art. 8º Ficam declarados como integrantes do Patrimônio Ambiental do Estado do Rio Grande do Sul a serem preservados, sendo vedada destinação diversa: 

I - o Jardim Botânico em Porto Alegre; 

II - o acervo do Museu Rio-Grandense de Ciências Naturais; 

III - o Parque Zoológico de Sapucaia. 

Parágrafo único. O patrimônio formado pelos imóveis, móveis, benfeitorias, instalações e acervo integrantes dos bens elencados nos incisos I, II e III, cuja preservação e proteção são de interesse público em razão do valor ambiental, científico e paisagístico passa à gestão da Secretaria do Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, podendo ser feita direta ou indiretamente.

Art. 9º Os processos de extinção das fundações referidas no art. 1.º serão acompanhados por Comissão Especial, instituída por decreto do Poder Executivo, para acompanhar e monitorar a execução dos atos legais e administrativos necessários ao cumprimento do disposto nesta Lei.

Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais, no orçamento da Secretaria da Modernização Administrativa e dos Recursos Humanos, Secretaria do Planejamento, e Secretaria do Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, para realocar os recursos orçamentários da entidade de origem, limitados aos saldos dos projetos e atividades correspondentes, ou retificar as classificações orçamentárias necessárias ao cumprimento desta Lei. 

Parágrafo único. Aplicam-se aos créditos de que trata este artigo as autorizações para abertura de créditos orçamentários previstos na Lei do Orçamento. 

Art. 11. O Poder Executivo editará decreto para regulamentação da presente Lei, fixando, inclusive, o prazo para rescisão dos contratos de trabalho referidos no art. 5.º desta Lei. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 13. Fica revogada a Lei n.º 6.719, de 18 de julho de 1974.

3. Previamente ao exame da matéria de fundo, cumpre consignar que, examinando a documentação enfeixada no processado, verificou-se a juntada de instrumentos de mandato contendo poderes especiais e apontamento da norma vergastada (fls. 30-33), os estatutos sociais dos proponentes (fls. 106-188), bem como as atas de posse das respectivas diretorias (fls. 34-69), documentos que se mostram aptos a evidenciar que os outorgantes das procurações acostadas são, de fato, os representantes legais das entidades sindicais. 
Registre-se que o direito à propositura de ação direta de inconstitucionalidade pelas organizações sociais, entidades sindicais e associações é ponto tormentoso na doutrina e jurisprudência, ainda não tendo sido deduzidos critérios eficientes para sua determinação, exigindo que o exame da legitimidade seja feito em cada caso específico, visto que ausente regulamentação legal própria sobre o tema. 

Disto isso, é possível extrair dos respectivos estatutos sociais que a legitimidade ativa das entidades sindicais proponentes resta demonstrada, já que essas possuem, entre seus objetivos, representação da categoria profissional dos trabalhadores em empresas de Assessoramento, perícias, informações e pesquisas e das fundações criadas e/ou mantidas pelo poder público do Estado do Rio Grande do Sul (artigo 1º, quanto ao SEMAPI; fl. 108) e a categoria profissional dos Engenheiros das diferentes modalidades e demais categorias profissionais de 3º grau, habilitados perante os Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia (CREA-RS) e Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU-RS), que exerçam suas atividades como pessoa física quer como profissional autônomo, empregado, ou servidor público, para coordenação, orientação, defesa e legal representação da categoria no território nacional (artigo 1º, quanto ao SENGE/RS; fl. 151). 
Dessa forma, não merece acolhimento a prefacial suscitada pelo insigne Procurador-Geral do Estado, que, ao colacionar jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que não detém legitimidade ativa para o controle concentrado de constitucionalidade a entidade sindical que represente apenas parcela da categoria profissional sobre a qual repercute o ato normativo impugnado
, postulou o reconhecimento da ilegitimidade ativa das entidades autoras.
Ocorre que, pelo que se depreende da petição inicial, a impugnação a dispositivos da lei estadual dá-se exclusivamente em relação à Fundação de Ciência e Tecnologia – CIENTEC, sendo que, propondo a ação em litisconsórcio ativo, as entidades sindicais agem em nome de toda a categoria atingida por sua extinção, ou seja, todos os trabalhadores da referida fundação.
Note-se que, como salientou o próprio Procurador-Geral do Estado (fl. 559), o SEMAPI exerce a representação dos empregados da Fundação de Ciência e Tecnologia (CIENTEC), exceto dos que pertencem à categoria profissional diferenciada (CLT, art. 511, parágrafo 3º), os quais são representados pelo SENGE/RS.

Nesse contexto, em que pese nenhum dos dois sindicatos exercer, de maneira isolada, a representação de todos os empregados da CIENTEC, figurando ambos no polo ativo, em litisconsórcio, cabe afastar a preliminar de ilegitimidade ad causam.

4. Anteriormente à análise dos alegados vícios, formal e material, de inconstitucionalidade, impende minudenciar a natureza jurídica das fundações de direito privado, como a Fundação de Ciência e Tecnologia (CIENTEC).

O Poder Público, dentro do campo de atuação administrativa, tem o poder/dever de estabelecer técnicas de otimização das atividades administrativas, sendo que um dos meios utilizados é a chamada descentralização administrativa, instrumento por via do qual o Estado, ao buscar alternativas para um melhor atendimento das necessidades da sociedade e do cumprimento de seus compromissos constitucionais, transfere, quando possível, a titularidade ou a execução de seus serviços a terceiros, a fim de obter maior eficiência e presteza no atendimento das necessidades públicas, observados os princípios insculpidos no artigo 37, caput, da Constituição Federal
. 

A figura jurídica das fundações, nessa perspectiva, surgiu como uma alternativa viável para a consecução desse objetivo, representando um modelo de descentralização administrativa.

Pontua Maria Sylvia Zanella Di Pietro
:

Com a denominação de fundações públicas, a Lei n.º 7.596, de 10-4-87, alterando a redação do art. 4º do Decreto-lei n.º 200, de 25-2-67, incluiu entre os órgãos da Administração Indireta as fundações públicas, definindo-as como pessoas jurídicas de direito privado.
Nem por isso se põe fim à discussão que se trava no direito brasileiro a respeito da sua natureza jurídica, pública ou privada. De todas as entidades da Administração Indireta, a fundação é, sem dúvida alguma, a que tem provocado maiores divergências doutrinárias no que diz respeito à sua natureza jurídica e às consequências que daí decorrem.

Formaram-se, basicamente, duas correntes: de um lado, a que defende a natureza privatística de todas as fundações instituídas pelo poder público. E, de outro, a que entende possível a existência de fundações com personalidade pública ou privada, a primeira das quais como modalidade de autarquia. Após a Constituição de 1988, há quem entenda que todas as fundações governamentais são pessoas jurídicas de direito público.

(...).
Quando o Estado institui pessoa jurídica sob a forma de fundação, ele pode atribuir a ela regime jurídico administrativo, com todas as prerrogativas e sujeições que lhe são próprias, ou subordiná-la ao Código Civil, neste último caso, com derrogações por normas de direito público. Em um e outro caso se enquadram na noção categorial do instituto da fundação, como patrimônio personalizado para a consecução de fins que ultrapassam o âmbito da própria entidade.

Em cada caso concreto, a conclusão sobre a natureza jurídica da fundação – pública ou privada – tem que ser extraída do exame da sua lei instituidora e dos respectivos estatutos. Ainda que a legislação federal considere a fundação como pessoa jurídica de direito privado, nada impede que a lei instituidora adote regime jurídico-publicístico, derrogando, no caso concreto, as normas gerais estabelecidas pelo Decreto-lei n.º 200/67, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 7.596/87, da mesma forma como tem  sido feito em relação às sociedades de economia mista e empresas publicas, instituídas, estas últimas especialmente, sob formas inéditas não previstas em qualquer lei anterior que discipline as sociedades comerciais.

José Eduardo Sabo Paes
, por sua vez, preconiza:

O Estado assumiu, nos últimos anos, um papel mais participativo na sociedade, no que se refere à prestação de serviços públicos.

Todavia, à medida que suas responsabilidades diante da comunidade aumentaram, sentiu-se a necessidade do trespasse da titularidade ou execução desses serviços a terceiros – estranhos à Administração -, a fim de que se pudesse atender com eficiência às necessidades públicas.

Essa descentralização envolveu e envolve o deslocamento da atividade de órgão da Administração Pública para outra pessoa física ou jurídica, pública ou privada, muitas vezes em razão da estrutura rígida dos órgãos governamentais.

A Constituição de 1988 por várias vezes se referiu às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, mas em nenhum momento tratou de sua personalidade jurídica. Inclusive as fundações públicas, no direito brasileiro, foram inicialmente equiparadas às empresas públicas, que, juntamente com as autarquias e sociedades de economia mista, compreendiam a Administração Federal indireta, com o advento do Decreto-Lei n.º 200/1967, para, logo depois, com o advento do Decreto-Lei n.º 900/1969, serem retiradas desse rol. Sendo assim, tem-se, ab initio, que as fundações públicas de direito privado, já então previstas no Decreto-Lei n.º 200, de 29.02.1967, não guardam qualquer incompatibilidade com as regras constitucionais, com adiante veremos, o que permite inferir que a regra que as definiu tem inteira eficácia. 

(...)

A Constituição de 05.11.1988, não obstante referir-se às fundações de uma forma assistemática e até confusa, reconheceu, no âmbito do Direito Constitucional, a existência da fundação pública instituída pelo Poder Público, mas de natureza jurídica de direito privado.

Na seara constitucional, as fundações encontram-se regidas pelo artigo 37, inciso XIX, da Carta Magna, in verbis: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
(...).
XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

A Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, por sua vez, estatuiu:

Art. 21. Integram a administração indireta as autarquias, sociedades de economia mista, empresas públicas e fundações instituídas ou mantidas pelo Estado.

(...).
§ 2.º As fundações públicas ou de direito público instituídas pelo Estado são equiparadas às autarquias, regendo-se por todas as normas a estas aplicáveis.
Art. 22.  Dependem de lei específica, mediante aprovação por maioria absoluta dos membros da Assembléia Legislativa: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 2, de 30/04/92)

I - a criação, extinção, fusão, incorporação ou cisão de qualquer entidade da administração indireta;

Com tais considerações, infere-se que as fundações consistem em uma opção administrativa de descentralização da estrutura estatal, pertencendo, assim, à Administração Indireta, podendo deter natureza jurídica de direito público ou de direito privado. 

Consoante esclarece José Eduardo Sabo Paes
:

5.4. A fundação pública de natureza jurídica de direito privado e o inciso XIX do art. 37 da Constituição Federal de 05.10.1988

Ab initio, se faz importante destacar que em nossa atual Constituição houve inserção de várias referências expressas às fundações instituídas pelo Poder Público. 

São exemplos o uso das seguintes expressões: ‘administração fundacional’ (art. 22, art. 37, XI, e art. 38); ‘fundação ou fundações’ (art. 37, XIX e XX, art. 39, § 1º, art. 40, caput, e art. 163); e ‘fundação instituída e mantida’ (art. 150, § 2º, art. 157, art. 158 e art. 165, § 5º, I e III).

Caberia perquirir se em tais referências constitucionais estariam inclusas tanto as fundações de direito público – autarquias, como as fundações públicas de natureza jurídica de direito privado. A resposta é afirmativa.

Há sim a coexistência de ambas em nosso direito Constitucional e como expresso reconhecimento pelo Supremo Tribunal Federal como adiante veremos.

As primeiras fundações públicas instituídas e mantidas pelo Poder Público e de natureza jurídica autárquica, foram objeto de pormenorizado estudo nas páginas anteriores, e estão consagradas na atual Constituição Federal e na legislação infraconstitucional com estrutura, regime jurídico estatutário, orçamento público e tantas outras prerrogativas típicas das figuras jurídicas de direito público.

As segundas fundações públicas de natureza jurídica de direito privado foram inseridas na ordem constitucional atual com o advento da Emenda Constitucional n.º 19, de 04.06.1998, que alterou a redação do inciso XIX do art. 37, estabelecendo que somente por lei específica poderá ser autorizada a instituição de fundação, cabendo à lei complementar definir as áreas de sua atuação.

(...).
O Supremo Tribunal Federal, por várias vezes, teve a oportunidade de se posicionar no tocante à natureza jurídica das fundações. Preponderantemente o entendimento é de que existem no âmbito do ordenamento jurídico brasileiro três tipos de fundações.

A fundação pública de direito público, que é a autarquia fundacional ou fundação autárquica; a fundação pública de direito privado, que é uma fundação instituída pelo poder público com base no regime jurídico de direito privado e a fundação privada, ou particular, que é instituída por particular (pessoas físicas ou jurídicas de direito privado).

No âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, a Carta Constitucional havia deliberado que todas as fundações instituídas ou mantidas pelo poder público deveriam ser tratadas como autarquias. 

Ocorre que o Supremo Tribunal Federal interpretou de forma diversa tal determinação, ao distinguir as fundações públicas de direito privado das de direito público, declarando a inconstitucionalidade do artigo 28 da Constituição Estadual, que assegurava aos servidores das fundações públicas, sejam de direito público ou de direito privado, os mesmos direitos do regime jurídico-administrativo, na ADI n.º 191-4, assim ementada:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. ART. 28 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. EQUIPARAÇÃO ENTRE SERVIDORES DE FUNDAÇÕES INSTITUÍDAS OU MANTIDAS PELO ESTADO E SERVIDORES DAS FUNDAÇÕES PÚBLICAS: INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A distinção entre fundações públicas e privadas decorre da forma como foram criadas, da opção legal pelo regime jurídico a que se submetem, da titularidade de poderes e também da natureza dos serviços por elas prestados. 2. A norma questionada aponta para a possibilidade de serem equiparados os servidores de toda e qualquer fundação privada, instituída ou mantida pelo Estado, aos das fundações públicas. 3. Sendo diversos os regimes jurídicos, diferentes são os direitos e os deveres que se combinam e formam os fundamentos da relação empregatícia firmada. A equiparação de regime, inclusive o remuneratório, que se aperfeiçoa pela equiparação de vencimentos, é prática vedada pelo art. 37, inc. XIII, da Constituição brasileira e contrária à Súmula 339 do Supremo Tribunal Federal. Precedentes. 4. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente.

(ADI 191/RS, Relator Ministra Cármen Lúcia, Órgão Julgador Tribunal Pleno, Julgamento 29/11/2007, DJe-041 Divulg 06-03-2008 Public 07-03-2008)
Volvendo ao caso vertente, a Fundação de Ciência e Tecnologia – CIENTEC - é nominada em sua lei autorizadora como sendo fundação pública com personalidade jurídica de direito privado:

LEI N.º 6.370, DE 6 DE JUNHO DE 1972.

Autoriza a instituição de Fundação e dá outras providências.

Art. 1.º - É o Poder Executivo autorizado a instituir uma Fundação de direito privado, com a denominação de Fundação de Ciência e Tecnologia, destinada ao estudo e à aplicação de métodos científicos e tecnológicos na solução de problemas peculiares de entidades privadas e governamentais, para estimular o crescimento econômico do Rio Grande do Sul e do País. 

Feitos os aportes necessários sobre a natureza jurídica da entidade em questão, passa-se, então, ao exame dos apontados vícios de inconstitucionalidade.
5. Sob o prisma formal, não se constata o alegado vício de inconstitucionalidade a inquinar o regramento, visto que foi deflagrado pelo Chefe do Poder Executivo Estadual, a quem está reservada a iniciativa legislativa em casos tais, nos termos dos artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III e VII, da Constituição Estadual:
Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...).
II - disponham sobre:

(...)

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

(...).
III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...).
VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

Note-se, ainda, que o processo de formação da lei questionada transcorreu com estrita observância ao artigo 22, caput e inciso I, da Constituição Estadual, que exige, para a extinção das fundações, entidades da Administração Indireta, lei específica, com aprovação por intermédio de maioria absoluta dos membros da Assembleia Legislativa, ex vi:

Art. 22. Dependem de lei específica, mediante aprovação por maioria absoluta dos membros da Assembléia Legislativa: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 2, de 30/04/92)

I - a criação, extinção, fusão, incorporação ou cisão de qualquer entidade da administração indireta;

A lei em foco versou exclusivamente sobre a autorização para a extinção de fundações de direito privado
, tendo restado aprovada por maioria absoluta
, respeitando, assim, a previsão constitucional de quorum qualificado estabelecida no precitado artigo 22 da Constituição Estadual.

Registre-se, ainda, que o comando constitucional local determina, tão somente, lei específica, mediante aprovação por maioria absoluta dos Deputados Estaduais - requisitos preenchidos no caso em liça - sem exigência expressa de lei complementar, apesar de estabelecer quorum para tanto.

É bem de ver que inexiste qualquer previsão constitucional que exija seja o projeto de lei, referente à extinção de entidade da Administração Indireta, submetido previamente ao crivo de outro órgão específico.
Assim sendo, não deve prosperar a alegação dos proponentes no sentido de que deveria ser obrigatoriamente ouvido o Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia, criado pela Lei Estadual n.º 10.534/1995, responsável por definir a política estadual da ciência e tecnologia.
Por evidente, a missão outorgada ao Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia, qual seja, definir a política estadual na respectiva área, não pode obstaculizar ou comprometer a competência constitucional do Chefe do Poder Executivo de propor os projetos de lei de sua iniciativa exclusiva. E, encaminhado o projeto de lei pelo Governador do Estado à Casa Legislativa, compete somente aos Deputados Estaduais, também por comando constitucional, deliberar sobre a extinção de entidade da Administração Indireta.

Logo, não se verifica o sustentado vício formal de inconstitucionalidade por violação a eventual pressuposto objetivo do ato normativo.

6. De outra parte, a alegação tangente à existência de vício material por afronta aos artigos 234 e 235, ambos da Constituição Estadual
, igualmente não prospera.

Como alhures mencionado, o artigo 22, caput e inciso I, da Constituição Estadual
 autoriza a extinção de fundações, a critério da Administração Pública. 

Trata-se, pois, de opção administrativa - juízo de conveniência e oportunidade da Administração Pública – para descentralizar, ou não, suas atividades.

Assinala, acerca da temática, José dos Santos Carvalho Filho
: 
O critério para a instituição de pessoas da Administração Indireta com vistas ao desempenho de funções descentralizadas é de ordem administrativa. Com efeito, o Estado é o exclusivo juiz da conveniência e da oportunidade em que deve ser descentralizada esta ou aquela atividade e, em consequência, criada (ou extinta) a entidade vinculada. Mas não há dúvida de que, criada essa entidade, a atividade a ser por ela exercida será descentralizada.
Sobre a discricionariedade da Administração, Celso Antônio Bandeira de Mello
 afirma:

Discricionariedade é a margem de ‘liberdade’ que remanesce ao administrador para eleger, segundo critérios consistentes de razoabilidade, um, dentre pelo menos dois comportamentos, cabíveis perante cada caso concreto, a fim de cumprir o dever de adotar a solução mais adequada à satisfação da finalidade legal, quando, por força da fluidez das expressões da lei ou da liberdade conferida no mandamento, dela não se possa extrair objetivamente uma solução unívoca para a situação vertente.

Para Hely Lopes Meirelles
:

Poder discricionário é o que o Direito concede à Administração, de modo explícito ou implícito, para a prática de atos administrativos com liberdade na escolha de sua conveniência, oportunidade e conteúdo. (…) A faculdade discricionária distingue-se da vinculada pela maior liberdade de ação que é conferida ao administrador. Se para a prática de um ato vinculado a autoridade pública está adstrita à lei em todos os seus elementos formadores, para praticar um ato discricionário é livre, no âmbito em que a lei lhe concede essa faculdade. 

Também a respeito da discricionariedade dos atos administrativos, ensina José dos Santos Carvalho Filho
: 

Se defere ao agente o poder de valorar os fatores constitutivos do motivo e do objeto, apreciando a conveniência e a oportunidade da conduta. Como o sentido de mérito administrativo importa essa valoração, outra não pode ser a conclusão senão a de que tal figura só pode estar presente nos atos discricionários. Referida valoração de conveniência e oportunidade é que reflete o que modernamente se denomina se denomina de reserva do possível, ou seja, o conjunto de elementos que tornam possível esta ou aquela ação governamental e, por via de consequência, o que se revela inviável de ser executado pela Administração em certo momento e dentro de determinadas condições.

In casu, essa opção levada a efeito pelo gestor estadual, como é consabido, advém da notória situação financeira pela qual passa o Estado do Rio Grande do Sul, impondo que os Poderes, Instituições e Órgãos estatais busquem soluções administrativas para reduzir despesas e colaborar para um melhor equilíbrio das contas públicas. 

A propósito das escolhas administrativas, pontifica Marçal Justen Filho
:
A atividade administrativa envolve a necessidade de selecionar e compor diferentes interesses públicos e privados, com observância de um procedimento democrático e do princípio da proporcionalidade. 

Não seria exagero afirmar que a Administração Pública nunca se deparará com uma situação simples e fácil, em que existirá um único e inquestionável interesse público a ser escolhido e prestigiado.

Sempre haverá uma grande complexidade, derivada da existência de inúmeros centros de interesses contrapostos.

De outro giro, merece ser acentuado, ainda, que a apreciação do tema põe em destaque o princípio da economicidade, que consiste no alcance de resultados na seara administrativa - em última análise, a prestação de serviço público - com a preservação das receitas do Estado.

Sobre a questão, assevera Bruno Miragem
:

Princípio da economicidade: Não há dúvida de que é termo que pode suscitar controvérsia, mas, ao menos, ao que parece, é apenas um dos vetores que compõem o princípio da eficiência, visto que a velocidade de execução, a abrangência de um número maior de pessoas, a qualidade do atendimento e a redução dos gastos, no final, emprestam uma ideia de totalidade para esse sistema, a saber, o Estado Gerencial e a Reforma Administrativa. Na verdade, os recursos do Estado devem ser utilizados na exata medida da realização das suas finalidades públicas essenciais, ou seja, dentro de padrões de qualidade que sejam suficientes para contemplar o objeto pretendido, mas nunca em níveis de excelência que determinem o exaurimento dessas receitas, na perspectiva de outras demandas igualmente importantes. A intensidade de realização de cada política pública, dos gastos de infraestrutura, a preocupação com a eficiência administrativa e econômica das escolhas feitas, são preocupações que devem estar presentes nas decisões do Ordenador de despesas, que, de toda maneira, tem na fundamentação dos seus atos a medida revelada, a racionalidade explicada, para possíveis contestações.

Nessa ordem, a lei atacada observa tal postulado, tendo em vista que foi autorizada a extinção das fundações de direito privado, dentre elas, a CIENTEC, visando ao cumprimento das metas de controle de despesas de custeio, como constou expressamente na justificativa do projeto de lei que lhe deu ensejo
.

Vale registrar, nesse particular, que, em caso de eventual alienação dos imóveis ou seus correlatos pertencentes à fundação sob lupa, as verbas decorrentes serão destinadas exclusivamente às áreas de saúde e de segurança, priorizando as finalidades essenciais à prestação de serviço público
.

Convém salientar que não há que se falar em violação ao preceito da vedação do retrocesso social, pois este não pode ser visto como uma exigência estanque, que desconsidere conjunturas adversas ou revisões razoáveis da legislação. E, no caso em apreço, não se pode descurar que a lei atacada autoriza a extinção da CIENTEC sem, todavia, determinar a extinção do serviço público por ela desempenhado, o que efetivamente causaria retrocesso. 

Em verdade, é preciso compreender tal preceito como modalidade do princípio da proporcionalidade, o qual veda ao Estado exercer uma proteção insuficiente dos direitos fundamentais
. Desse modo, eventual redução de proteção não significa, somente por isso, ofensa ao princípio da vedação de retrocesso social: é preciso, ainda, verificar se os fins originalmente estabelecidos pelo legislador continuam a ser alcançados com a alteração normativa levada a cabo
.

Anote-se, igualmente, que o princípio da razoabilidade, inscrito no artigo 19, caput, da Carta Estadual
, encontra-se resguardado, visto que, no contexto econômico atual, o encerramento de fundações públicas de direito privado mostra-se como opção política idônea.

A medida de otimização adotada revela-se proporcional aos valores tutelados, visto que se coaduna com a situação financeira do Estado, ente federativo onde, notoriamente, não se tem conseguido adimplir na data constitucionalmente prevista o pagamento de salários - último dia útil do mês de trabalho
 - e a gratificação natalina - 20 de dezembro - de seus próprios servidores, bem como não se tem honrado os repasses pecuniários aos Municípios tangentes ao direito indisponível à saúde
.

De tal sorte, a inserção dos serviços prestados pelas fundações com extinção autorizada na Administração Direta do Estado desponta como razoável e proporcional, ao menos em face da conjuntura financeira que se apresenta.

Isso não significa, evidentemente, que os órgãos competentes, entre os quais o Ministério Público, não devam continuar acompanhando os atos correlatos à extinção e, após sua conclusão, a efetiva prestação dos serviços, que vinham sendo oferecidos pela entidade, através de Secretarias de Estado. Caso se verifique o esvaziamento ou a redução significativa das atividades que se encontravam no âmbito de atribuições da fundação, é possível demandar, inclusive judicialmente, a correção dos rumos
.

Ocorre que o mandamento estampado no artigo 234 da Carta Estadual de que o Estado do Rio Grande do Sul deve promover o desenvolvimento da ciência e tecnologia não resta violado tão somente pela extinção da CIENTEC. Existem inúmeras formas de adoção de políticas públicas para o fim de efetivar tal obrigação constitucional.
Nesse diapasão, a autorização para extinção da entidade em questão não desobriga o Estado do Rio Grande do Sul de perseguir sua missão de dar cumprimento ao artigo 234 da Constituição Estadual, cabendo promover o desenvolvimento tecnológico e científico, se não mediante uma específica fundação de direito privado, nos moldes preconizados nos incisos do referido dispositivo constitucional.

Como se percebe, não se constata os apontados vícios de inconstitucionalidade, devendo ser julgado improcedente a pretensão veiculada na exordial. 
7. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL pelo afastamento da prefacial de ilegitimidade ativa e, no mérito, pela improcedência do pedido, nos termos anteriormente delineados.
Porto Alegre, 29 de março de 2018.
CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
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LFCL/KMS
� CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. ASSOCIAÇÃO NACIONAL DAS UNIVERSIDADES PARTICULARES (ANUP). LEI 4.647/2015 DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL. ENTIDADE QUE REPRESENTA APENAS PARCELA DA CLASSE ECONÔMICA ATINGIDA PELA NORMA IMPUGNADA. AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. ILEGITIMIDADE ATIVA. NÃO PROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL. 1. A Associação Nacional das Universidades Particulares (ANUP) não possui legitimidade para a propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade contra a Lei 4.647/2015 do Estado do Mato Grosso do Sul, porque seu escopo de atuação não abrange a totalidade da categoria econômica afetada pela norma em comento. Ausente, também, a necessária pertinência temática. Precedentes. 2. Agravo Regimental a que se nega provimento. (ADI 5444 AgR, Relator(a):  Min. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 09/02/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-036 DIVULG 23-02-2018 PUBLIC 26-02-2018) 





� Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 


� DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 26. ed. São Paulo. Atlas. 2013. pp. 494-495.


� PAES, José Eduardo Sabo. Fundações, associações e entidades de interesse social: aspectos jurídicos, administrativos, contábeis, trabalhistas e tributários. 7. ed. São Paulo. Forense. 2010. pp. 222-224.


� Anote-se, nesse ponto, que a mencionada lei complementar ainda não restou promulgada pela União.


� PAES, José Eduardo Sabo. Fundações, associações e entidades de interesse social: aspectos jurídicos, administrativos, contábeis, trabalhistas e tributários. 7. ed. São Paulo. Forense. 2010. pp. 237-239.


� Fls. 70/73.


� Fls. 526.


� Art. 234. Cabe ao Estado, com vista a promover o desenvolvimento da ciência e da tecnologia: 


I - proporcionar a formação e o aperfeiçoamento de recursos humanos para a ciência e tecnologia; 


II - criar departamento especializado que orientará gratuitamente o encaminhamento de registro de patente de idéias e invenções; 


III - incentivar e privilegiar a pesquisa tecnológica voltada ao aperfeiçoamento do uso e controle dos recursos naturais e regionais, com ênfase ao carvão mineral; 


IV - apoiar e estimular as empresas e entidades cooperativas, fundacionais ou autárquicas que investirem em pesquisa e desenvolvimento tecnológico e na formação e aperfeiçoamento de seus recursos humanos. 


§ 1.º O disposto no inciso IV fica condicionado à garantia, pelas referidas empresas e entidades, de permanência no emprego aos trabalhadores, com a necessária capacitação destes para o desempenho eventual de novas atribuições. 


§ 2.º O Estado apoiará e estimulará preferentemente as empresas e entidades cooperativas, fundacionais ou autárquicas que mantenham investimentos nas áreas definidas pela política estadual de ciência e tecnologia e aquelas que pratiquem sistemas de remuneração assegurando ao empregado, desvinculada do salário, participação nos ganhos econômicos resultantes da produtividade do seu trabalho. 


Art. 235. A política estadual de ciência e tecnologia será definida por órgão específico, criado por lei, com representação dos segmentos da comunidade científica e da sociedade rio-grandense. (Vide Lei n.º 10.534/95)


� Art. 22. Dependem de lei específica, mediante aprovação por maioria absoluta dos membros da Assembléia Legislativa: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º � HYPERLINK "http://www.al.rs.gov.br/legis/normas.asp?tipo=ec&norma=2" �2, de 30/04/92�)


I - a criação, extinção, fusão, incorporação ou cisão de qualquer entidade da administração indireta;


� CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 29ª ed. São Paulo: Atlas, 2015, p. 480.


� MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. 25ª ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2008. p. 957.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 36ª ed. São Paulo: Malheiros, 2010, pp. 122/123.


� CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 29ª ed. São Paulo: Atlas, 2015, p. 126.


� JUSTEN FILHO. Curso de direito administrativo. 7ª ed. rev. e atual. Belo Horizonte: Fórum. 2011. p. 138.


� MIRAGEM, Bruno e ZIMMER JÚNIOR, Aloísio. Comentários à Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. Rio de Janeiro: Forense. 2010, pg. 97.


� Fl. 252.


� Art. 4º Os valores arrecadados com a alienação de imóveis ou produtos das fundações referidas no art. 1.º serão utilizados para investimentos nas áreas de saúde e segurança pública. 


� MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional. 10ª ed. São Paulo: Saraiva, 2015, p. 228.


� CASSEB, Marcelo. Proibição de retrocesso social está na pauta do Supremo Tribunal Federal. Disponível em: http://www.conjur.com.br. Acesso em 26 jun. 2017.


� Art. 19. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte:


� Art. 35.  O pagamento da remuneração mensal dos servidores públicos do Estado e das autarquias será realizado até o último dia útil do mês do trabalho prestado.


Parágrafo único.  O pagamento da gratificação natalina, também denominada décimo terceiro salário, será efetuado até o dia 20 de dezembro. 


� MANDADO DE SEGURANÇA. REVISÃO DE ATO ADMINISTRATIVO. REPASSES DE VERBAS PARA A SAÚDE. MUNICÍPIO DE QUARAÍ. IRREGULARIDADE E CONTINGENCIAMENTO DAS TRANSFERÊNCIAS. EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. EFEITOS PRETÉRITOS DA SEGURANÇA. SÚMULAS N. 269 E 271 DO STF. Suscitou-se a impossibilidade de utilização do mandado de segurança como meio de concretização de cobrança ou para atingir efeitos pretéritos. Não prospera a preliminar no caso, quer porque não se trata de tentativa de cobrança de valores (mas de repasses constitucionalmente previstos), quer porque não há pedido que abranja valores anteriores à propositura do mandamus. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. DA INCORREÇÃO DOS VALORES EM RAZÃO DE NEGOCIAÇÕES, AUSÊNCIA DE ORIGEM DA DÍVIDA, EXISTÊNCIA DE PEDIDO GENÉRICO E AUSÊNCIA DE CLAREZA E COERÊNCIA NA PETIÇÃO INICIAL. A petição inicial contempla suficientemente a narrativa de fato, causa de pedir e o pedido que visa a ser concretizado. Inexistência de prejuízo para a defesa. Além disso, a parte busca unicamente a transferência mensal a que detém direito a partir das previsões legais e constitucionais incidentes, as quais são de pleno conhecimento, ainda que dependam de cálculo e aplicação de hipóteses. MÉRITO. VERBA DA SAÚDE. INVIABILIDADE JURÍDICA DE CONTINGENCIAMENTO. Mandado de segurança buscando a manutenção de repasse e a garantia de regularidade nas transferências das verbas constitucionais e legais, destinadas ao custeio da saúde pública prestada pelo Município de Quaraí. Existência de direito líquido e certo em razão da normatividade Constitucional e infraconstitucional, que visa à concretização do direito fundamental à saúde. Repasses obrigatórios que devem ser mantidos regularmente. Manutenção do sistema municipal de saúde, especialmente considerando os avanços apontados pelo impetrante e impetrados nos últimos anos. Concessão da ordem no aspecto. Ordem concedida. PRELIMINAR REJEITADA. SEGURANÇA CONCEDIDA. UNÂNIME. (Mandado de Segurança Nº 70072388085, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alberto Delgado Neto, Julgado em 24/04/2017)


� É o que se verifica, por exemplo, no que tange à Ação Civil Pública n.º 9018150-81.2018.8.21.0001, ajuizada pela Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre, em 27/03/2018, perante a 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital, cujo pedido é a determinação ao Estado que não encaminhe os atos referentes à extinção da CIENTEC sem a realização de diversas medidas. O objetivo da demanda é evitar o risco de prejuízo ao erário pelo descumprimento de convênios vigentes com a Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), bem como pela não realização do inventário dos bens, tanto da CIENTEC quanto da FINEP. Sustenta-se, ainda, na hipótese, risco de não assunção das funções da CIENTEC por qualquer órgão público. 
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